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EMENTA

 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. BUSCA PESSOAL 
REALIZADA POR GUARDA MUNICIPAL. AUSÊNCIA DE 
CORRELAÇÃO COM AS FINALIDADES DO ÓRGÃO. NULIDADE DO 
CONJUNTO PROBATÓRIO. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça se consolidou de 
maneira firme quanto à necessidade de cumprimento de requisitos 
mínimos para a validade da diligência de busca pessoal ou veicular 
sem mandado judicial (RHC n. 158.580/BA - Rel. Min. Rogerio 
Schietti). Nesse sentido, foi estabelecida a necessidade de 
demonstração de prévia e fundada suspeita de que a pessoa esteja 
na posse de arma proibida ou de objetos ou papéis que constituam 
corpo de delito (art. 244 do CPP).
2. Não cumpre esses requisitos a diligência baseada em impressões 
subjetivas, intuições e tirocínio policial, sem lastro em elementos 
objetivos, demonstráveis e, portanto, sujeitos a controle pelo Poder 
Judiciário. Reações sutis como a mudança de direção ou passo não 
satisfazem tal exigência (HC n. 877.943/MS - Rel. Min. Rogerio 
Schietti).
3. É necessário, ainda, verificar a natureza dos agentes que 
realizaram a busca pessoal e sua competência para o ato. A 
diligência realizada pelas guardas municipais exige, além da 
caracterização da fundada suspeita, a comprovação da pertinência 
com sua finalidade - tutela da integridade de bens e instalações 
municipais da adequada execução dos serviços municipais e 
proteção dos respectivos usuários (HC n. 830.530/SP - Rel. Min. 
Rogerio Schietti).
4. No caso concreto, o paciente foi avistado e abordado por guardas 
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municipais que realizavam ronda, sem indicação de nenhuma 
pertinência com as funções às quais sua atuação deve se vincular de 
forma estrita. Também não se tratou de hipótese de flagrante visível 
previamente, visto que, somente após a abordagem, constatou-se a 
existência de drogas - inexistindo certeza prévia. Assim, a diligência 
se deu fora dos parâmetros jurisprudenciais fixados por esta Corte 
Superior.
5. A inclusão das guardas municipais no Sistema Único de 
Segurança Pública foi expressa e longamente abordada no HC n. 
830.530/SP (Rel. Min. Rogerio Schietti). Tal inserção não infirma, 
mas reforça, a necessidade de sua atuação vinculada estritamente à 
sua finalidade institucional, observando os campos de atuação dos 
outros componentes de tal arcabouço, não os substituindo.
6. As diligências irregulares contaminam todo o conjunto probatório 
(art. 1572 e seu §1º, do CPP) e ensejam a completa ausência de prova 
da materialidade do delito de tráfico de drogas, redundando em 
necessária absolvição.
7. Agravo regimental não provido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 03/09/2024 a 09/09/2024, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 
                    Brasília, 09 de setembro de 2024.

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(Desembargador Convocado do TJSP) 

Relator
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municipais que realizavam ronda, sem indicação de nenhuma 
pertinência com as funções às quais sua atuação deve se vincular de 
forma estrita. Também não se tratou de hipótese de flagrante visível 
previamente, visto que, somente após a abordagem, constatou-se a 
existência de drogas - inexistindo certeza prévia. Assim, a diligência 
se deu fora dos parâmetros jurisprudenciais fixados por esta Corte 
Superior.
5. A inclusão das guardas municipais no Sistema Único de 
Segurança Pública foi expressa e longamente abordada no HC n. 
830.530/SP (Rel. Min. Rogerio Schietti). Tal inserção não infirma, 
mas reforça, a necessidade de sua atuação vinculada estritamente à 
sua finalidade institucional, observando os campos de atuação dos 
outros componentes de tal arcabouço, não os substituindo.
6. As diligências irregulares contaminam todo o conjunto probatório 
(art. 1572 e seu §1º, do CPP) e ensejam a completa ausência de prova 
da materialidade do delito de tráfico de drogas, redundando em 
necessária absolvição.
7. Agravo regimental não provido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo Ministério Público do 

Estado de São Paulo contra a decisão monocrática (fls. 144/150) que concedeu 

a ordem de habeas corpus.

Por economia processual, adoto o relatório de fls. 144/145.

O agravante insiste na legitimidade dos guardas municipais para a 

busca pessoal realizada bem como na existência de fundada suspeita para 

tanto.

O agravado apresentou contrarrazões às fls. 177/185, pugnando pelo 

não provimento recursal.

Às fls. 189/193, o Ministério Público Federal se manifestou pelo não 

provimento do agravo regimental, pugnando pela manutenção do decisum por 

seus próprios fundamentos.

É o relatório.

VOTO

Em que pese o esforço recursal, a decisão monocrática deve ser 

mantida por seus próprios fundamentos, não infirmados pelo arrazoado:
 
Com relação ao tópico debatido na impetração (nulidade da diligência 
realizada pela guarda municipal), assim decidiu o acórdão impugnado 
(fls. 71/73 - grifamos):
Não há qualquer ilicitude na prova angariada pelos guardas 
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municipais. Isto porque é lícito a qualquer do povo prender aquele que 
for surpreendido em flagrante delito, segundo a norma contida no 
artigo 301 do Código de Processo Penal, inclusive guardas civis 
municipais.
(...)
Com efeito, o guarda municipal, como qualquer pessoa do povo, pode 
prender em flagrante o autor do crime. O que não se admite é que ele, 
extrapolando suas atribuições, realize diligências ou investigações 
para só então prender alguém.
No caso dos autos, não houve realização de diligências ou 
investigações e o réu somente foi abordado e preso porque jogou algo 
ao solo, que depois se constatou ser droga, motivando a continuação 
da diligência, com o ato de atender o telefonema dado por terceiro, que 
era o adolescente avisando da aproximação de uma viatura.
(...)
Os guardas civis municipais Danilo e Osvaldo narraram que viram o 
réu, que se abaixou ao ver a viatura. Conforme se aproximaram, 
Deiverson tentou fugir correndo, sem êxito. Em seu poder foram 
apreendidos quarenta reais em dinheiro. No local onde Deiverson se 
abaixou foi encontrado um pacote com 26 porções de cocaína. De 
imediato, Deiverson disse que estava vendendo drogas. O telefone de 
Deiverson tocou e o interlocutor falou que estava na passarela e uma 
viatura da guarda civil municipal havia passado. Os agentes públicos 
pediram apoio e outra viatura foi até a passarela, onde encontrou o 
adolescente Kauã, que disse ser "olheiro" do tráfico. Em buscas nas 
proximidades, foram encontradas mais 149 porções de cocaína 
igualmente embaladas. Os envolvidos negaram relação com estas 
porções (fls. 6/7 e 172).
A sentença assim se debruçou sobre a questão (fls. 56/57 - grifamos):
Rechaço, de início, a alegação de nulidade, porquanto a prisão em 
flagrante é permitida por qualquer do povo, além de a Guarda 
Municipal poder atuar de forma a fazer rondas nas vias públicas, 
como meio de garantir a segurança dos próprios municipais.
(...)

Com efeito, os Guardas Civis Danilo Amaral Luna Soliz e Osvaldo 
Moreira Júnior afirmaram que, na data dos fatos, patrulhavam a 
Avenida Higino de Barros Camargo, no Bairro Parque Hipólito, 
quando, ao se aproximarem do numeral 595, avistaram um 
indivíduo, identificado posteriormente como sendo o ora acusado 
Deiverson Silva Vieira, que, com a aproximação da viatura na 
outra faixa da avenida, abaixou-se e, no momento em que a 
equipe foi em sua direção, tentou sair correndo do local, porém foi 
abordado. Em busca pessoal, com ele foi encontrado um aparelho 
celular e a quantia de R$ 40,00 (quarenta reais). No local onde 
ele havia se abaixado foi encontrado um pacote contendo 26 
(vinte e seis) "eppendorfs" contendo "cocaína". Naquele local, de 
imediato o acusado Deiverson confirmou que ali estava para 
comercializar drogas. No momento da abordagem houve uma 
ligação para o telefone de Deiverson, cujo interlocutor disse que 
estava na passarela e uma viatura da GCM havia passado.
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Foi solicitado apoio a outra equipe da ROMU, cujos guardas 
Moreira Júnior, Dias e Paulino encontraram o adolescente 
identificado como sendo Kauã Fagundes, o qual confirmou que 
atuava como "olheiro" do tráfico. Com Kauã encontraram apenas 
um telefone celular. Em buscas nas proximidades onde estava 
Deiverson foram localizados mais 149 (cento e quarenta e nove) 
"eppendorfs", em embalagens e substância idênticas às que 
estavam com Deiverson, dentro de uma pochete. Diante dos fatos 
foi dada voz de prisão a Deiverson. (fls. 06/07).

É cediço que a jurisprudência deste colegiado vem se consolidando e 
evoluindo para estabelecer balizas bem delineadas à realização das 
buscas pessoais e à sua validade jurídica.
No âmbito do julgamento do RHC n. 158.580/BA (Rel. Ministro Rogerio 
Schietti,DJe 25/4/2022), a Sexta Turma desta Corte Superior de 
Justiça traçou requisitos mínimos para a validade de tal expediente.
Nesse sentido, foi estabelecida a exigência de fundada suspeita (justa 
causa) para a realização da busca pessoal ou veicular sem mandado 
judicial,

baseada em um juízo de probabilidade, descrita com a maior 
precisão possível, aferida de modo objetivo e devidamente 
justificada pelos indícios e circunstâncias do caso concreto - de 
que o indivíduo esteja na posse de drogas, armas ou de outros 
objetos ou papéis que constituam corpo de delito, evidenciando-se 
a urgência de se executar a diligência.

Fixou-se, ainda, a exigência da chamada referibilidade da medida, ou 
seja, sua vinculação a uma das finalidades legais traçadas no art. 
244 do CPP, notadamente quando houver fundada suspeita de que a 
pessoa esteja na posse de arma proibida ou de objetos ou papéis que 
constituam corpo de delito, ou quando a medida for determinada no 
curso de busca domiciliar. O objetivo é impedir abordagens e revistas 
exploratórias (fishing expeditions), baseadas em suspeição genérica 
existente sobre indivíduos, atitudes ou situações. Por tal motivo, 
buscas pessoais praticadas como "rotina" ou "praxe" do policiamento 
ostensivo, com finalidade preventiva e motivação exploratória não 
satisfazem tais exigências.
No citado leading case, assentou-se que (i) informações de fontes não 
identificadas (como as denúncias anônimas) e (ii) intuições e 
impressões subjetivas, intangíveis e não demonstráveis de maneira 
clara e concreta (como aquelas apoiadas exclusivamente no tirocínio 
policial ou a classificação subjetiva de determinada atitude ou 
aparência como suspeita, ou de certa reação ou expressão corporal 
como nervosa, ante a ausência de descrição concreta e precisa, 
pautada em elementos objetivos) não preenchem o standard probatório 
exigido.
O encontro posterior (descoberta casual) de objetos ilícitos não 
convalida a busca realizada fora dos parâmetros assinalados para a 
exigência da fundada suspeita, que deve ser prévia. A violação de tais 
parâmetros legais resulta na ilicitude das provas obtidas em 
decorrência da medida (art. 157 do CPP), bem como daquelas que dela 
decorrerem em relação de causalidade (§1º do mesmo dispositivo).
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Anoto, ademais, que este colegiado definiu, no HC 877.943/MS, de 
relatoria do Min. Rogerio Schietti, que não chegam a denotar a 
fundada suspeita reações sutis como (i) olhar ou desvio de olhar, (ii) 
levantar ou sentar, (iii) andar ou parar de andar e (iv) mudar a direção 
ou o passo. Entretanto, no mesmo julgamento, considerou-se (grifamos) 
que

fugir correndo repentinamente ao avistar uma guarnição policial 
não configura, por si só, flagrante delito, nem algo próximo disso 
para justificar que se excepcione a garantia constitucional da 
inviolabilidade domiciliar. Trata-se, todavia, de conduta intensa e 
marcante que consiste em fato objetivo – não meramente 
subjetivo ou intuitivo –, visível, controlável pelo Judiciário e que, 
embora possa ter outras explicações, no mínimo gera suspeita 
razoável, amparada em juízo de probabilidade, sobre a posse de 
objeto que constitua corpo de delito (conceito mais amplo do que 
situação de flagrante delito).

Na espécie, é ainda imperioso destacar a natureza dos agentes que 
realizaram a busca pessoal - e, portanto, sua competência para a 
execução do ato.
Isto porque, conforme assentado no HC 830.530/SP, de relatoria do 
Min. Rogerio Schietti, a realização de busca pessoal pelas guardas 
municipais exige, além da fundada suspeita, tratada acima, a 
pertinência com sua finalidade para que seja válida. A tese fixada é a 
seguinte (grifamos):

20. [...] salvo na hipótese de flagrante delito, só é possível que as 
guardas municipais realizem excepcionalmente busca pessoal se, 
além de justa causa para a medida (fundada suspeita), houver 
pertinência com a necessidade de tutelar a integridade de bens e 
instalações ou assegurar a adequada execução dos serviços 
municipais, assim como proteger os seus respectivos usuários, o 
que não se confunde com permissão para desempenharem 
atividades ostensivas ou investigativas típicas das polícias 
militar e civil para combate da criminalidade urbana ordinária 
em qualquer contexto.

Assim, a realização de busca pessoal pelas guardas municipais é 
excepcional, e para sua validade deve demonstrar, concretamente, 
haver clara, direta e imediata relação com a sua finalidade.
Prossegue-se, no precedente citado (HC 830.530/SP), à análise da 
questão invocada na decisão do Tribunal de origem:

16. Ao dispor, no art. 301 do CPP, que "qualquer do povo poderá 
[...] prender quem quer que seja encontrado em flagrante delito", o 
legislador, tendo em conta o princípio da autodefesa da 
sociedade e a impossibilidade de que o Estado seja onipresente, 
contemplou apenas os flagrantes visíveis de plano, como, por 
exemplo, a situação de alguém que, no transporte público, flagra 
um indivíduo subtraindo sorrateiramente a carteira do bolso da 
calça de outrem e o detém. Distinta, no entanto, é a hipótese em 
que a situação de flagrante só é evidenciada depois de realizar 
atividades invasivas de polícia ostensiva ou investigativa, como a 
busca pessoal ou domiciliar, uma vez que não é qualquer do povo 
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que pode investigar, interrogar, abordar ou revistar seus 
semelhantes.
17. A adequada interpretação do art. 244 do CPP é a de que a 
fundada suspeita de posse de corpo de delito é um requisito 
necessário, mas não suficiente, por si só, para autorizar a 
realização de busca pessoal, porque não é a qualquer cidadão 
que é dada a possibilidade de avaliar a presença dele; isto é, não 
é a todo indivíduo que cabe definir se, naquela oportunidade, a 
suspeita era fundada ou não e, por consequência, proceder a 
uma abordagem seguida de revista. Em outras palavras, mesmo 
se houver elementos concretos indicativos de fundada suspeita 
da posse de corpo de delito, a busca pessoal só será válida se 
realizada pelos agentes públicos com atribuição para tanto, a 
quem compete avaliar a presença de tais indícios e proceder à 
abordagem e à revista do suspeito.
18. Da mesma forma que os guardas municipais não são 
equiparáveis a policiais, também não são cidadãos comuns, de 
modo que, se, por um lado, não podem realizar tudo o que é 
autorizado às polícias, por outro, também não estão plenamente 
reduzidos à mera condição de "qualquer do povo". Trata-se de 
agentes públicos que desempenham atividade de segurança 
pública e são dotados do importante poder-dever de proteger os 
bens, serviços e instalações municipais, assim como os seus 
respectivos usuários. É possível e recomendável, dessa forma, 
que exerçam a vigilância, por exemplo, de creches, escolas e 
postos de saúde municipais, para garantir que não tenham sua 
estrutura danificada por vândalos, ou que seus frequentadores 
não sejam vítimas de furto, roubo ou algum tipo de violência, a 
fim de permitir a continuidade da prestação do serviço público 
municipal correlato a tais instalações. Nessa linha, guardas 
municipais podem realizar patrulhamento preventivo na cidade, 
mas sempre vinculados à finalidade da corporação, sem que lhes 
seja autorizado atuar como verdadeira polícia para reprimir e 
investigar a criminalidade urbana ordinária.
19. Não é das guardas municipais, mas sim das polícias, como 
regra, a competência para investigar, abordar e revistar 
indivíduos suspeitos da prática de tráfico de drogas ou de outros 
delitos cuja prática não atente de maneira clara, direta e 
imediata contra os bens, serviços e instalações municipais ou as 
pessoas que os estejam usando naquele momento.
[...]
21. No caso dos autos, guardas municipais estavam em 
patrulhamento quando depararam com o paciente em "atitude 
suspeita". Por isso, decidiram abordá-lo e, depois de revista 
pessoal, encontraram certa quantidade de drogas no bolso 
traseiro e nas vestes íntimas dele, o que ensejou a sua prisão em 
flagrante delito.
22. Ainda que, eventualmente, se considerasse provável que o 
réu ocultasse objetos ilícitos, isto é, que havia fundada suspeita 
de que ele escondia drogas, não existia certeza sobre tal situação 
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a ponto de autorizar a imediata prisão em flagrante por parte de 
qualquer do povo, com amparo no art. 301 do CPP. Tanto que, 
conforme se depreende da narrativa fática descrita pelas 
instâncias ordinárias, só depois de constatado que havia drogas 
dentro do bolso e das vestes íntimas do paciente é que se deu 
voz de prisão em flagrante para ele, e não antes. E, por não 
haver sido demonstrada concretamente a existência de relação 
clara, direta e imediata com a proteção dos bens, serviços ou 
instalações municipais, ou de algum cidadão que os estivesse 
usando, não estavam os guardas municipais autorizados, 
naquela situação, a avaliar a presença da fundada suspeita e 
efetuar a busca pessoal no acusado.

Conforme se depreende da narrativa fática descrita pelas instâncias 
ordinárias, o paciente foi avistado e abordado por guardas municipais 
que realizavam ronda, sem indicação de nenhuma pertinência com as 
funções às quais sua atuação deve se vincular de forma estrita.
Embora a indicação de fuga possa gerar a fundada suspeita, como 
indicado no mencionado precedente, a determinação da existência ou 
não de tal elemento só cabe aos órgãos legitimados para tanto.
Na espécie, não foi indicada concreta correlação da atuação da guarda 
municipal sob escrutínio com a sua finalidade precípua, conforme 
estabelecido nos precedentes em questão. Ao contrário, equipara-se na 
decisão colegiada a atuação à prisão em flagrante por qualquer do 
povo, o que não se alinha ao precedente supratranscrito.
Logo, é inescapável a conclusão pela nulidade das provas colhidas a 
partir de tal diligência.
Ante o exposto, na linha dos precedentes deste colegiado quanto ao 
tema, concedo a ordem para declarar a nulidade das provas colhidas 
a partir da busca pessoal realizada pela guarda municipal e aquelas 
delas decorrentes (art. 157 e seu §1º do CPP), a redundar, por 
ausência completa de prova da materialidade do delito de tráfico de 
drogas, na necessária absolvição do paciente, com fundamento no art. 
386, II, do CPP.
 
Acerca do ponto central do agravo, sublinho que não se tratou de 

hipótese de flagrante visível previamente, visto que somente após a abordagem 

se constatou a existência de drogas. Assim, inexistindo certeza prévia, não se 

trata de hipótese em que qualquer do povo poderia realizar a prisão em 

flagrante.

A decisão destacou, na transcrição do precedente mencionado (HC n. 

830.530/SP), o trecho correspondente (item n. 22), segundo o qual, ausente a 

pertinência com as finalidades da guarda municipal, não cabia a seus agentes 

a avaliação da existência ou não de fundada suspeita.

Por outro lado, o mesmo precedente trata da questão trazida pelo 

agravante quanto à inserção das guardas municipais como integrantes do 

Sistema Único de Segurança Pública, o que não afasta a necessária correlação 
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estrita com sua finalidade precípua para a validade da busca pessoal realizada 

por seus agentes:
 
(...)
6. O Supremo Tribunal Federal, apesar de reconhecer em diversos 
julgados que as guardas municipais integram o Sistema Único de 
Segurança Pública e exercem atividade dessa natureza (vide RE n. 
846.854/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, Tribunal Pleno, DJe 7/2/2018 e 
ADC n. 38/DF, Rel. Ministro Alexandre de Moraes, Tribunal Pleno, DJe 
18/5/2021), nunca as equiparou por completo aos órgãos policiais 
para todos os fins.
7. O julgamento do AgR no MI n. 6.515/DF (Rel. Ministro Alexandre de 
Moraes, Rel. p/ o acórdão Ministro Roberto Barroso, Tribunal Pleno, 
DJe 6/12/2018), apreciado em conjunto com os AgR nos MI n. 
6.770/DF, 6.773/DF, 6.780/DF e 6.874/DF, de mesmo objeto, é 
exemplo claro disso. Para negar o pedido de concessão de 
aposentadoria especial aos integrantes das guardas municipais por 
equiparação às atividades de risco das polícias, afirmou-se que "a 
maior proximidade da atividade das guardas municipais com a área 
de segurança pública é inegável. No entanto, trata-se de uma atuação 
limitada, voltada à preservação do patrimônio municipal, e de caráter 
mais preventivo que repressivo", compreensão reiterada pelo Plenário 
da Corte no ARE n. 1.215.727/SP (Tema de Repercussão Geral n. 
1.057, DJe 29/8/2019). Nesse mesmo caminho foi o julgamento do 
AgR nos EDcl no AgR no RE n. 1.281.774/SP, no qual a Primeira 
Turma do STF asseverou que as guardas municipais não estão 
autorizadas a, ultrapassando os limites próprios de uma prisão em 
flagrante, "realizar diligências investigativas ou diligências prévias 
voltadas à apuração de crimes" (Rel. Ministro Alexandre de Moraes, 
Rel. p/ o acórdão Ministro Roberto Barroso, DJe 13/6/2022).
8. Em 25/8/2023, o STF julgou procedente a ADPF n. 995 (Rel. 
Ministro Alexandre de Moraes) para "CONCEDER INTERPRETAÇÃO 
CONFORME À CONSTITUIÇÃO aos artigos 4º da Lei 13.022/14 e 
artigo 9º da 13.675/18 DECLARANDO INCONSTITUCIONAIS todas as 
interpretações judiciais que excluem as Guardas Municipais, 
devidamente criadas e instituídas, como integrantes do Sistema de 
Segurança Pública". Mais uma vez, a Corte reafirmou sua posição de 
que as guardas municipais integram o Sistema de Segurança Pública, 
mas, novamente, não lhes conferiu poderes idênticos aos dos órgãos 
policiais.
9. As teses ora sugeridas neste voto e antes assentadas no REsp n. 
1.977.119/SP encontram respaldo e são plenamente consonantes com 
a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal sobre o tema, porque 
tanto naquele julgado quanto neste se admitiu expressamente que as 
guardas municipais integram o Sistema Único de Segurança Pública e 
exercem atividade dessa natureza, ressalvado apenas que não têm a 
mesma amplitude de atuação das polícias, o que é amparado pela 
respeitada doutrina do próprio Ministro Alexandre de Moraes, relator 
da ADC n. 38/DF e da ADPF n. 995, para quem a Constituição Federal 
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facultou aos Municípios a "constituição de guardas municipais 
destinadas à proteção de seus bens, serviços e instalações, conforme 
dispuser a lei, sem, contudo, reconhecer-lhes a possibilidade de 
exercício de polícia ostensiva ou judiciária" (MORAES, Alexandre de. 
Direito Constitucional. 39 ed. São Paulo: Atlas, 2023, p. 940).
10. Os dois artigos de lei aos quais se deu interpretação conforme à 
Constituição na ADPF n. 995, aliás, confirmam essa compreensão: a) o 
art. 4º da Lei n. 13.022/2014 dispõe que "É competência geral das 
guardas municipais a proteção de bens, serviços, logradouros públicos 
municipais e instalações do Município"; b) o art. 9º da Lei n. 
13.675/2018, por sua vez, estabelece que "É instituído o Sistema 
Único de Segurança Pública (Susp), que tem como órgão central o 
Ministério Extraordinário da Segurança Pública e é integrado pelos 
órgãos de que trata o art. 144 da Constituição Federal, pelos agentes 
penitenciários, pelas guardas municipais e pelos demais integrantes 
estratégicos e operacionais, que atuarão nos limites de suas 
competências, de forma cooperativa, sistêmica e harmônica".
11. Cumpre lembrar, a propósito, que os bombeiros militares e os 
policiais penais, por exemplo, também integram o rol de órgãos de 
segurança pública previsto nos incisos do art. 144, caput, da 
Constituição, mas nem por isso se cogita que possam realizar 
atividades alheias às suas atribuições, como fazer patrulhamento 
ostensivo e revistar pessoas em via pública à procura de drogas. No 
mesmo sentido, cabe observar que, na ADI n. 6.621/TO (Rel. Ministro 
Edson Fachin, Tribunal Pleno, DJe 23/6/2021), o Supremo Tribunal 
Federal reconheceu que o rol do art. 144, caput, da CF não é taxativo e 
que é constitucional a criação, por ato normativo estadual, de 
Superintendência de Polícia Científica (formada por agentes de 
necrotomia, papiloscopistas e peritos oficiais) como órgão de 
segurança pública não vinculado administrativamente à polícia civil. 
Não se concebe, porém, que o referido julgado autorize agentes de 
necrotomia, papiloscopistas e peritos a sair pelas ruas fazendo 
patrulhamento ostensivo e revistando indivíduos suspeitos.
12. Na fundamentação do voto do eminente relator da ADPF n. 995, 
ainda constou que: "as Guardas Municipais têm entre suas atribuições 
primordiais o poder-dever de prevenir, inibir e coibir, pela presença e 
vigilância, infrações penais ou administrativas e atos infracionais que 
atentem contra os bens, serviços e instalações municipais. Trata-se de 
atividade típica de segurança pública exercida na tutela do patrimônio 
municipal. Igualmente, a atuação preventiva e permanentemente, no 
território do Município, para a proteção sistêmica da população que 
utiliza os bens, serviços e instalações municipais é atividade típica de 
órgão de segurança pública". O referido trecho repete a redação dos 
incisos II e III do art. 5º do Estatuto das Guardas Municipais (Lei n. 
13.022/2014), segundo os quais: "Art. 5º São competências 
específicas das guardas municipais, respeitadas as competências dos 
órgãos federais e estaduais: [...] II - prevenir e inibir, pela presença e 
vigilância, bem como coibir, infrações penais ou administrativas e atos 
infracionais que atentem contra os bens, serviços e instalações 
municipais; III - atuar, preventiva e permanentemente, no território do 
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Município, para a proteção sistêmica da população que utiliza os bens, 
serviços e instalações municipais.
13. Verifica-se, portanto, que, mesmo a proteção da população do 
município, embora se inclua nas atribuições das guardas municipais, 
deve respeitar as competências dos órgãos federais e estaduais e está 
vinculada ao contexto de utilização dos bens, serviços e instalações 
municipais, o que evidencia a total compatibilidade com a tese 
proposta no presente voto de que: "[...] salvo na hipótese de 
flagrante delito, só é possível que as guardas municipais 
realizem excepcionalmente busca pessoal se, além de justa 
causa para a medida (fundada suspeita), houver pertinência 
com a necessidade de tutelar a integridade de bens e 
instalações ou assegurar a adequada execução dos serviços 
municipais, assim como proteger os seus respectivos usuários".
14. Não se pode confundir "poder de polícia" com "poder das polícias" 
ou "poder policial". "Poder de polícia" é conceito de direito 
administrativo previsto no art. 78 do Código Tributário Nacional e 
explicado pela doutrina como "atividade do Estado consistente em 
limitar o exercício dos direitos individuais em benefício do interesse 
público" (DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito administrativo. 20 
ed. São Paulo: Atlas, 2015, 158). Já o "poder das polícias" ou "poder 
policial", típico dos órgãos policiais, é marcado pela possibilidade de 
uso direto da força física para fazer valer a autoridade estatal, o que 
não se verifica nas demais formas de manifestação do poder de 
polícia, que somente são legitimadas a se valer de mecanismos 
indiretos de coerção, tais como multas e restrições administrativas de 
direitos. Dessa forma, o "poder das polícias" ou "poder policial" diz 
respeito a um específico aspecto do poder de polícia relacionado à 
repressão de crimes em geral pelos entes policiais, de modo que todo 
órgão policial exerce poder de polícia, mas nem todo poder de polícia é 
necessariamente exercido por um órgão policial.
15. Conquanto não sejam órgãos policiais propriamente ditos, as 
guardas municipais exercem poder de polícia e também algum poder 
policial residual e excepcional dentro dos limites de suas atribuições. A 
busca pessoal – medida coercitiva invasiva e direta – é exemplo desse 
poder, razão pela qual só pode ser realizada dentro do escopo de 
atuação da guarda municipal.
 
A inclusão das guardas municipais no Sistema Único de Segurança 

Pública, assim, não infirma, mas, sim, reforça a necessidade de sua atuação 

vinculada estritamente à sua finalidade institucional, observando os campos de 

atuação dos outros componentes de tal arcabouço e não os substituindo.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 03/09/2024 
a 09/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Antonio Saldanha 
Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 09 de setembro de 2024
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